REVISÃO DA DECLARAÇÃO SOCIOLABORAL DO MERCOSUL

Texto consolidado conforme reunião da Seção Nacional Brasil de 27/09/2012
	Comentários gerais: 
- A metodologia de revisão do documento deve observar as seguintes etapas (aprovada PPTU – 2009): a) em primeiro, análise da declaração sociolaboral do mercosul; b) em segundo, análise dos mecanismos de seguimento; e c) terceiro, análise, discussão e definição relativa a natureza jurídica do documento será realizada ao final, conforme metodologia aprovada. 

- BRA/NAC: Entende que não deve haver “Títulos”; defende sua proposta de Capítulo I - Princípios Gerais.



CAPÍTULO I

PRINCÍPIOS GERAIS

ARTIGO 1º

Definições

Para os efeitos do presente instrumento, os termos “trabalhador” e “trabalhadores” compreendem “trabalhador e trabalhadora” e “trabalhadores e trabalhadoras” e os termos “empregador” e “empregadores” compreendem “empregador e empregadora” e “empregadores e empregadoras.

	Consenso – PPTP 2011.


ARTIGO 2º

Trabalho Decente

1. Os Estados Partes,  comprometem-se a:

a)
formular e pôr em prática políticas ativas de trabalho decente e pleno emprego produtivo, em consulta com as organizações mais representativas de empregadores e de trabalhadores, articuladas com políticas econômicas e sociais, de modo a favorecer a geração de oportunidades de ocupação e renda; 

b) estimular a criação e desenvolvimento de empresas sustentáveis;

c) promover o crescimento dos mercados internos e regional e o fortalecimento da competitividade das empresas sustentáveis; 

d) elevar as condições de vida dos cidadãos; e 

e) promover o desenvolvimento sustentável da região.

2. Na formulação das políticas ativas de trabalho decente, os Estados Partes devem ter presente:

a) a importância fundamental do investimento, das empresas sustentáveis e de um marco regulatório que propiciem a geração de empregos produtivos em um ambiente institucional e economicamente sustentável:

b) desenvolvimento de medidas de proteção social; 

c) promoção do diálogo social e do tripartismo; e 

d) respeito, difusão e aplicação dos princípios e direitos fundamentais no trabalho.

	EM ESTUDO:

BRA/NAC: Não concorda com a proposta ARG/GOV (art. 3º), por considerar que sua proposta de redação, ou seja, a do art. 2º, melhor explicita os diversos documentos relativos ao trabalho decente.
ARG/GOV apresentará proposta (PPTP - 2011)
ARG/BRA apresentarão proposta de redação (PPTB-2012)

ARG/GOV (PPTB-2102): Art 1, caput: Os Estados Partes, em consulta com as organizações mais representativas de empregadores e de trabalhadores, se comprometem a formular e aplicar politicas de trabalho decente para lograr o emprego estável e de qualidade em condição de liberdade, equidade, segurança e dignidade humana e propiciar a criação e o desenvolvimento de empresas sustentáveis dentro da região. 

ARG/TRA (PPTB-2102): Reposicionar no artigo 10 ou artigo específico, alínea b do ponto 1; segunda parte da alínea c; alínea a do ponto 2. Na alínea b do ponto 2, trocar a palavra medidas por políticas. 

ARG/GOV (P: Art 1, alínea c) promover o crescimento dos mercados internos e regional e o fortalecimento da competitividade das empresas sustentáveis para entrar nos mercados internacionais.
ARG/GOV (PPTB-2102): Alínea f, ponto 1: Promover o fortalecimento das cadeias produtivas regionais para conseguir um maior valor agregado e localizar investimentos.
BRA/GOV (PPTB-2102): Alínea f, ponto 1: Considerando o espírito da declaração de justiça social para uma globalização equitativa. 


CAPÍTULO II

DIREITOS INDIVIDUAIS

ARTIGO 3º

Não discriminação

1. Todos os trabalhadores têm garantida a igualdade efetiva de direitos, tratamento e oportunidades no emprego e ocupação, sem distinção ou exclusão por motivo de sexo, etnia, raza, color (VERSIÓN ESPAÑOL)/ étnico-racial (VERSAO PORTUGUÊS),  ascendência nacional, nacionalidade, orientação sexual, idade, credo, opinião e atividade política  e  sindical, ideologia, posição econômica ou qualquer outra condição social, familiar ou pessoal, em conformidade com as disposições legais vigentes.
Consenso – PPTP 2011.
ARG/GOV PPTB 2012 – incluir após orientação sexual: identidade de gênero 
2. Os Estados Partes comprometem-se a garantir a vigência deste princípio de não discriminação. Em particular, comprometem-se a realizar ações destinadas a eliminar a discriminação no que tange aos grupos em situação desvantajosa no mercado de trabalho. 
Consenso - PPTP -2011
ARTIGO 4º

Igualdade de oportunidade e de tratamento entre homens e mulheres

Os Estados Partes comprometem-se a garantir, mediante a legislação e práticas nacionais, a igualdade de oportunidade e de tratamento entre mulheres e homens no mercado de trabalho, em particular no que tange ao acesso ao emprego ou atividade produtiva, remuneração, condições de trabalho, proteção social, educação, qualificação profissional e conciliação de obrigações laborais e familiares, de conformidade com as disposições legais vigentes em cada Estado Parte. 

	EM ESTUDO.
Em estudo pela ARG/GOV – PPTP 2011.

BRA/NAC: Mantém sua proposta de redação (art. 4º), por entender que melhor se adéqua às diferentes disposições legais de cada Estado Parte.
ARG/GOV EM JULHO DE 2012: apresentou proposta no sentido de considerar a redação do Brasil, sem prejuízo de eventuais sugestões. 
ARG/TRA (PPTB 2012): acrescentar após produtiva: ocupar postos de relevância nas empresas e instituições públicas e/ou privadas. 

ARG/GOV (PPTB 2012): acrescentar após obrigações laborais e familiares: e o exercício do direito à sindicalização e à negociação coletiva. 


ARTIGO 5º

Pessoas com deficiência

1. As pessoas com deficiência serão tratadas de forma digna e não discriminatória, favorecendo-se sua inserção social e no mercado de trabalho.

2. Os Estados Partes comprometem-se a adotar medidas efetivas, especialmente no que se refere à educação, qualificação, readaptação e orientação profissional, à acessibilidade e à percepção de bens e serviços coletivos, a fim de assegurar que as pessoas com deficiência tenham a possibilidade de obter um trabalho decente ou desempenhar uma atividade produtiva.

	EM ESTUDO:

Em estudo pela ARG/GOV – PPTP/2011.
BRA/NAC: Mantém sua proposta de redação (art. 5º), por entender que melhor se adequa às diferentes disposições legais de cada Estado Parte.

ARG/GOV EM JULHO/2012: apresentou proposta no sentido de considerar a redação do Brasil, sem prejuízo de eventuais sugestões. 
TRAB (PPTB 2012) trocar: “trabalho decente ou desempenhar” para “trabalho decente e desempenhar”
ARG/GOV (PPTB 2012) trocar: “readaptação” por “inserção” 


ARTIGO 6º

Trabalhadores migrantes e fronteiriços

1. Todos os trabalhadores, independentemente de sua nacionalidade, têm direito à assistência, informação, proteção e igualdade de direitos e condições de trabalho, bem como direito de acesso aos serviços públicos, reconhecidos aos nacionais do país em que estiver exercendo suas atividades, em conformidade com a legislação de cada país, observado em relação ao trabalhador originário dos Estados Partes, o Acordo Multilateral de Seguridade Social do MERCOSUL. 

	EM ESTUDO:

Em estudo pela ARG/GOV – PPTP/2011
BRA/NAC: Mantém sua proposta de redação, por entender que melhor se adéqua às diferentes disposições legais de cada Estado Parte.

ARG/GOV EM JULHO DE 2012: apresentou proposta no sentido de considerar a redação do Brasil, sem prejuízo de eventuais sugestões. 

ARG/GOV (PPTB 2012): tirar originário


2. Os Estados Partes comprometem-se a adotar medidas tendentes ao estabelecimento de normas e procedimentos comuns relativos à circulação dos trabalhadores nas zonas de fronteira e a levar a cabo as ações necessárias para melhorar as oportunidades de emprego e as condições de trabalho e de vida destes trabalhadores, nos termos dos acordos sobre residência e imigração, os quais passam a fazer parte deste instrumento. 

	EM ESTUDO:
Em estudo pela ARG/GOV – PPTP/2011
BRA/NAC NA REUNIÃO DE 27/09/2012 - SUGERE A PRESENTE REDAÇÃO PARA ITEM: 
Os Estados Partes comprometem-se a adotar medidas tendentes ao estabelecimento de normas e procedimentos comuns relativos à circulação dos trabalhadores nas zonas de fronteira e a levar a cabo as ações necessárias para melhorar as oportunidades de emprego e as condições de trabalho e de vida destes trabalhadores, nos termos dos acordos sobre residência e imigração e de outro instrumento que venha a ser ratificado pelos Estados Partes que busque melhorar as condições laborais destes trabalhadores.  os quais passam a fazer parte deste instrumento. 
TRAB (PPTB 2012): Retirar da proposta BRA/NAC de 27/09/2012 “nas zonas de fronteiras” e trocar “acordos sobre residência e imigração” por “Acordo de Residência do Mercosul”. 

ARG/GOV (PPTB 2012): item 3 passe a ser item 2



3. Os Estados Partes comprometem-se, ademais, a desenvolver ações coordenadas no campo da legislação, da integração dos mercados de trabalho, das instituições migratórias e em outras áreas afins, com vistas a promover a livre circulação dos trabalhadores, em forma compatível e harmônica com o processo de integração regional.

	EM ESTUDO:
Em estudo pela ARG/GOV – PPTP/2011
ARG/GOV EM JULHO DE 2012: apresentou proposta considerando a redação do item 3, art. 6º, do Brasil convergente, mas informou divergência com o Uruguai. 
TRAB (PPTB 2012): retirar “em forma compatível e harmônica com o processo de integração regional.” 



ARTIGO 7º

Trabalhadores indígenas

1. Os Estados Partes deverão adotar, no âmbito da legislação nacional e em cooperação com os povos indígenas interessados, medidas especiais para garantir aos trabalhadores indígenas uma proteção eficaz em matéria de contratação e condições de emprego, na medida em que não estejam protegidos eficazmente pela legislação aplicável aos trabalhadores em geral. 

2. As políticas e medidas de proteção aos trabalhadores indígenas devem promover, em especial: a igualdade de acesso a emprego, de oportunidades e de tratamento na ocupação, inclusive no que tange a homens e mulheres; a igualdade de remuneração por trabalho equivalente; a segurança e a saúde no trabalho; a seguridade social e os benefícios decorrentes da condição laborativa; o direito de associação, de sindicalização e de participação em negociação coletiva; a informação sobre direitos e obrigações trabalhistas; a formação e a qualificação profissionais de caráter geral ou especial. 

3. Dever-se-á dar especial atenção à criação de serviços adequados de inspeção do trabalho nas regiões onde trabalhadores indígenas exerçam atividades assalariadas, a fim de garantir o cumprimento das disposições desta parte da presente Declaração/Protocolo. 

	EM ESTUDO:

Em estudo pela ARG/GOV – PPTP 2011.
BRA/NAC: Mantém sua proposta de redação (art. 7º), por entender que melhor se adequa às disposições da Convenção 169 da OIT.

O conteúdo da nossa proposta foi objeto de consenso. Todavia, como a ARG/GOV ficou de apresentar nova proposta para os artigos anteriores também poderia apresentar para este artigo, em especial os itens 2 e 3, apenas para harmonizar com os artigos anteriores. A ARG/GOV não apresentou proposta. 
ARG/GOV (PPTB 2012): suprimir o artigo 7º. 


ARTIGO 8º

Eliminação do trabalho forçado ou obrigatório

1. Toda pessoa tem direito ao trabalho livre e a exercer qualquer ofício ou profissão, de acordo com as disposições nacionais vigentes.
Consenso – PPTP 2011.
2. Os Estados Partes comprometem-se a eliminar toda forma de trabalho forçado ou obrigatório exigido a um trabalhador indivíduo sob a ameaça de sanção e para o qual não se tenha oferecido espontaneamente.

Consenso – PPTP -2011.

3. Os Estados Partes comprometem-se, ademais, a adotar medidas para garantir a abolição de toda utilização de mão-de-obra que propicie, autorize ou tolere o trabalho forçado ou obrigatório. 
Consenso – PPTP -2011.

4. Os Estados Partes comprometem-se, de modo especial, a suprimir toda forma de trabalho forçado ou obrigatório ou degradante que possa utilizar-se: 
Consenso – PPTP -2011.

a) como meio de coerção ou de educação política, ou como castigo por não ter ou expressar o trabalhador determinadas opiniões políticas, ou por manifestar oposição ideológica à ordem política, social ou econômica estabelecida; 
Consenso – PPTP -2011.

b) como método de mobilização e utilização da mão-de-obra com fins de fomento econômico; 
Consenso  PPTP -2011.

c) como medida de disciplina no trabalho; 
Consenso – PPTP -2011.

d) como castigo por haver o trabalhador participado em atividades sindicais ou greves; 
Consenso – PPTP -2011.

e) como medida de discriminação racial, social, nacional, religiosa ou de outra natureza.
Consenso – PPTP -2011.

ARTIGO 9º

Prevenção e erradicação do trabalho infantil e proteção ao adolescente trabalhador

BRA/NAC na reunião da Seção Nacional de 27/09/12 sugere como redação: 
Prevenção e erradicação do trabalho infantil e proteção ao trabalhador adolescente trabalhador
BRA (PPTB 2012) Retira proposta acima. 
1. A idade mínima de admissão ao trabalho será aquela estabelecida pelas legislações nacionais dos Estados Partes, não podendo ser inferior àquela em que cessa a escolaridade obrigatória. 
Consenso – PPTP -2011.

2. Os Estados Partes comprometem-se a adotar políticas e ações que conduzam à prevenção e à erradicação do trabalho infantil e à elevação progressiva da idade mínima para ingressar no mercado de trabalho. 
Consenso – PPTP -2011.

3. O trabalho de adolescentes será objeto de proteção especial pelos Estados Parte, especialmente no que concerne à idade mínima de admissão no emprego ou trabalho e a outras medidas que possibilitem seu pleno desenvolvimento físico, intelectual, profissional e moral. 
Consenso – PPTP -2011.

4. A jornada de trabalho dos adolescentes, limitada conforme as legislações nacionais dos Estados Partes, não admitirá sua extensão mediante a realização de horas extras e sob nenhum pretexto se permitirá sua realização em horários noturnos. 
Consenso – PPTP -2011.

5. Os Estados Partes adotarão todas as medidas necessárias para impedir que adolescentes executem trabalhos que, por sua natureza ou circunstâncias, são suscetíveis de prejudicar a saúde, a segurança e a moral.
Consenso – PPTP -2011.

6. A idade de admissão a um trabalho com alguma das características antes assinaladas não poderá ser inferior a 18 anos. 
Consenso – PPTP -2011.

ARTIGO 10

Direitos dos empregadores

Os empregadores têm o direito: 
a) de criar, organizar e dirigir econômica e tecnicamente a empresa;

b) a um ambiente propício à criação e ao crescimento ou transformação de empresas sobre uma base sustentável que combine a busca legítima do lucro, com a necessidade de um desenvolvimento que respeite a dignidade humana, a sustentabilidade do meio ambiente e o trabalho decente;
c) as condições básicas para o desenvolvimento de empresas sustentáveis, compreendendo o leque de fatores previstos no item 11 da Resolução sobre a promoção de empresas sustentáveis, OIT, 2007, na medida do possível em face das características de cada Estado Parte.

	EM ESTUDO:

Em estudo todo artigo (PPTP 2011).

BRA/NAC: Mantém sua proposta de redação (art. 10), por entender que melhor se adequa às disposições da Resolução da OIT sobre a promoção de empresas sustentáveis, de 2007, mas, propõe incluir no final do texto do caput a seguinte redação, “em conformidade com a legislação nacional vigente, em cada Estado Parte”.
Obs: Essa proposta foi construída pelo BRA/NAC na reunião da Seção Nacional do dia 27/09/12. 

URU/EMP: manter a redação original. 

TRAB (PPTB 2012): na versão em espanhol, trocar o termo “lucro” por “ganancia”. No ponto a agregar: empresas tendo em conta os pontos 10 e 11 da resolução da OIT sobre empresas sustentáveis de 2007. 




ARTIGO 11 
Jornada 
PROPOSTA DA ARG/GOV

1-Todo trabajador, tiene derecho a una limitación razonable de la duración del trabajo.  La jornada será de menor duración cuando se trate de trabajos peligrosos, insalubres o nocturnos.  

	EM ESTUDO:

Em estudo (PPTU/2011 e PPTA/2012).
BRA/EMP: A proposta apresentada pela ARG/GOV é incompatível com a legislação nacional (constitucional e infraconstitucional). Ainda, dizer que a jornada terá uma limitação “razoável” poderá gerar interpretações conflitantes, em razão da sua subjetividade. BRA/NAC apresentou proposta para o texto na PPTA/2012, mas não foi aprovada na reunião regional. Nova proposta de redação está sendo estudada pelos Estados partes. 
BRA/NAC – proposta da reunião da Seção Nacional do dia 27/09/12: 

Todo trabalhador tem direito à jornada não superior a oito horas diárias, em conformidade com as legislações nacionais vigentes nos Estados Partes e o disposto em convenção ou acordo coletivo de trabalho. 
OU 

Todo trabalhador tem direito à duração normal do trabalho  não superior a oito horas diárias, em conformidade com as legislações nacionais vigentes nos Estados Partes e o disposto em convenção ou acordo coletivo de trabalho. 
ARG/GOV (PPTB 2012): Estão de acordo com a proposta 2. Agregar na proposta argentina: “a jornada de trabalho será de menor duração  quando se tratar de trabalhos perigosos, insalubres ou noturnos. 

TRAB (PPTB 2012): nova redação: Todo trabalhador tem direito a uma jornada laboral cuja duração máxima deverá ser de 8h diárias e 48h semanais; sem prejuízo do disposto nas legislações nacionais. 

Tratando-se de trabalho perigoso, insalubre ou noturno, a duração de jornada diária e semanal deverá ser menor. 

EMP (PPTB 2012): nova redação: Todo trabalhador tem direito à limitação da jornada normal de trabalho sem prejuízo do que estabeleçam as legislações nacionais. 




ARTIGO 12

Descanso, Vacaciones y días feriados
PROPOSTA DA ARG/GOV

1- Todo trabajador tiene derecho a disfrutar de su tiempo libre debiendo gozar de un descanso tanto diario como semanal, como así también de vacaciones periódicas pagas y de días feriados legalmente establecidos.

2- Los Estados parte se comprometen a adoptar las medidas necesarias tendientes a garantizar el goce efectivo de estos derechos por parte de los trabajadores.

	EM ESTUDO:

Em estudo (PPTU/2011 e PPTA/2012).

BRA/EMP: A proposta apresentada pela ARG/GOV é incompatível com a legislação nacional (constitucional e infraconstitucional). BRA/NAC apresentou proposta para o texto na PPTA/2012, mas não foi aprovada na reunião regional. Nova proposta de redação está sendo estudada pelos Estados partes, inclusive pelo BRA/EMP para discussão na próxima reunião regional.
BRA/NAC – Proposta da reunião da Seção Nacional do dia 27/09/12:
1. Todo trabalhador tem direito ao repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos, em conformidade com as disposições legais vigentes nos Estados partes.

2. Todo trabalhador tem direito ao gozo de férias anuais remuneradas, em conformidade com as disposições legais vigentes nos Estados Partes.
TRAB (PPTB 2012) nova redação: Direito a descanso

1. Todo trabalhador tem direito a desfrutar do seu tempo livre devendo gozar de um descanso dentro da jornada e entre jornada e jornada em conformidade ao estabelecido pela legislação e práticas nacionais; assim como também o direito a gozar de um descanso semanal remunerado e dias de feriados estabelecidos pela lei ou convênio coletivo.

2. Todo trabalhador tem direito a desfrutar de férias anuais remuneradas.

3. Os Estados Partes se comprometem a adotar as medidas necessárias tendentes a garantir o gozo efetivo destes direitos por parte dos trabalhadores. 

EMP (PPTB 2012): Adere à BRA/NAC – Proposta da reunião da Seção Nacional do dia 27/09/12, excluindo a expressão “preferencialmente aos domingos”. 



ARTIGO 13

Licencias
PROPOSTA DA ARG/GOV

1- Todo trabajador, tiene derecho al goce de licencias pagas con motivo de ausencia originadas en causales de justificación previstas por la legislación vigente de los Estado Parte.

2- Los Estados parte se comprometen a adoptar las medidas necesarias para garantizar el goce efectivo de este derecho por parte de los trabajadores.

	EM ESTUDO:

Em estudo (PPTU/2011 e PPTA/2012).

BRA/NAC – Proposta da reunião da Seção Nacional do dia 27/09/12:
Toda trabalhadora tem direito à licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, em conformidade com as disposições legais vigentes em cada Estado Parte.
BRA/NAC (nova proposta) – Todos os trabalhadores têm direito a gozar de licenças em conformidade à legislação vigente em cada Estado Parte nas convenções e acordos coletivos de trabalho.

TRAB (PPTB 2102) – Acrescentar pagas após licenças no ponto 1.




ARTIGO 14

Remuneración
PROPOSTA DA ARG/GOV

1- Todo trabajador tiene derecho a una remuneración digna y satisfactoria, que le asegure, así como a su familia, una existencia conforme a la dignidad humana.  El empleador debe al trabajador la remuneración, aunque éste no preste servicios, por la mera circunstancia de haber puesto su fuerza de trabajo a disposición de aquele.  
2- Todo trabajador tiene derecho a igual salário por trabajo igual.

3-Todo trabajador tiene derecho a un salario mínimo vital y móvil  por su jornada legal que le asegure alimentación adecuada, vivienda digna, educación, vestuario, asistencia sanitaria, transporte y esparcimientos, vacaciones y previsión.

4- Los Estados parte se comprometen a adoptar las medidas necesarias para garantizar el goce efectivo de estos derechos por parte de los trabajadores.
	EM ESTUDO:

Em estudo (PPTU/2011 e PPTA/2012).

BRA/NAC – Proposta da reunião da Seção Nacional do dia 27/09/12:
Sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual valor, prestado ao mesmo empregador, corresponderá igual salário, em conformidade com as disposições legais vigentes em cada Estado Parte.
BRA/NAC (PPTB 2012): Nova redação: Todo trabalhador tem direito a salário mínimo em conformidade com a legislação vigente em cada Estado Parte, capaz de atender as necessidades vitais básicas e as de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene e transporte. 

2. Sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual valor, prestado ao mesmo empregador, corresponderá igual salário, em conformidade com as disposições legais vigentes em cada Estado Parte.
TRAB (PPTB 2012) Nova redação: Todas as pessoas têm, pelo fato de trabalhar, direito a uma remuneração digna que assegure para si e para sua família uma existência conforme a dignidade humana. 

Os Estados Partes adotarão medidas adequadas tendentes a garantir:

a) Qualquer remuneração do trabalho seja atualizada periodicamente;

b) A existência de um sistema de salários mínimos, assim como a manutenção de mecanismos que tornem possível o estabelecimento e o ajuste periódico dos salários mínimos;
c) O princípio de igualdade de remuneração por um trabalho de igual valor;
d) A disposição efetiva pelo trabalhador de seu salário através do pagamento direto à vista em prazos curtos; 

e) A preservação da integridade do salário com a inclusão de todas as rubricas que integram a remuneração atual e permanente do trabalhador, em conformidade com a legislação e práticas nacionais;
f) A limitação dos pagamentos parciais em espécie e descontos sobre salários, nos casos e na proporção disposta na lei, convênio coletivo ou laudo arbitral; 
g) O reconhecimento de uma cobrança preferencial dos créditos trabalhistas, em caso de falência, insolvência ou encerramento de atividades da empresa, mediante o estabelecimento de um sistema adequado e ágil de privilégios e preferencias, ou qualquer outro mecanismo que garanta aos trabalhadores o recebimento dos créditos de natureza trabalhista. 

EMP (PPTB 2012): Suprimir o artigo 14. 



ARTIGO 15
PROPOSTA DA ARG/GOV

Protección contra el despido arbitrário

1. Todo trabajador tiene derecho a la protección contra el despido arbitrario.

2. Los Estados Parte se comprometen a adoptar medidas necesarias para garantizar el goce efectivo de este derecho por parte de los trabajadores, sin perjuicio de aquellas que pudieran establecerse conforme lo establecido por el  artículo  de esta Declaración (citar Protección contra el desempleo).

	EM ESTUDO:

Em estudo (PPTU/2011 e PPTA/2012).

BRA/NAC – Não houve consenso. 

BRA/EMP: A proposta apresentada pela ARG/GOV é incompatível com a legislação nacional (constitucional e infraconstitucional). A Convenção 158/OIT da OIT que trata do tema não integra o ordenamento jurídico do Brasil.
ARG/GOB (PPTB 2012): apresentará nova redação.

EMP (PPTB 2012): Não incluir o artigo 15. 



CAPÍTULO III

DIREITOS COLETIVOS

ARTIGO 11

Liberdade sindical

1. Todos os empregadores e trabalhadores têm o direito de constituir as organizações que considerem convenientes, assim como de afiliar-se a essas organizações, em conformidade com as legislações nacionais vigentes.

2. Os Estados Partes comprometem-se a assegurar, mediante dispositivos legais, o direito à livre associação, abstendo-se de qualquer ingerência na criação e gestão das organizações constituídas, além de reconhecer sua legitimidade na representação e na defesa dos interesses de seus membros.

3. Os trabalhadores deverão gozar de adequada proteção contra todo ato de discriminação tendente a menoscabar a liberdade sindical com relação a seu emprego.

4. Os Estados Partes deverão garantir aos trabalhadores: 

a) a liberdade de filiação, de não filiação e desfiliação, sem que isto comprometa o ingresso em um emprego, a continuidade ou a oportunidade de ascensão no mesmo; 

b) a proteção contra demissões ou prejuízos por causa de sua filiação sindical ou de sua participação em atividades sindicais;

c) o direito de serem representados sindicalmente, de acordo com a legislação, os acordos e convenções coletivas de trabalho em vigor nos Estados Partes.

5. Os Estados Partes comprometem-se a harmonizar os requisitos e as condições formais para o reconhecimento das entidades sindicais bi, tri ou quadrinacionais, estabelecendo critérios uniformes para garantir a representatividade dos trabalhadores e empregadores em âmbito regional.
	EM ESTUDO:

Em estudo (PPTP/2011) 

BRA/NAC entende que sua proposta de redação melhor se adequa as disposições legais de cada Estado Parte, com exceção do item 5, que não foi consenso na seção nacional. BRA/EMP: O item 5 é incompatível com a legislação nacional que trata da organização sindical.
BRA/NAC – Proposta da reunião da Seção Nacional do dia 27/09/12 para o item 5: 
Os Estados Partes comprometem-se a assegurar, em conformidade com as legislações nacionais vigentes em cada Estado Parte, o direito à criação e à gestão das organizações de trabalhadores e de empregadores e de reconhecer a legitimidade na representação e na defesa de seus representados.
TRAB (PPTB 2012): acrescentar no final da proposta BRA/NAC – Proposta do dia 27/09/12 para o item 5: e na defesa de seus representados no âmbito do Mercosul. 

EMP (PPTB 2012): eliminar o ponto 5. 

ARG/ GOV (PPTB 2012) acrescentar no final da proposta BRA/NAC do dia 27/09/12 para o item 5:  As organizações de trabalhadores e empregadores têm direito de constituir federações e confederações assim como de afiliar-se a elas; e as organizações, federações ou confederações tem direito de afiliar-se em organizações internacionais ou regionais de trabalhadores e patronais. 

Inciso 2: Substituir na proposta BRA/NAC “direito a liberdade de associação” por “direito a liberdade sindical”. 

Acrescentar na proposta argentina: ponto 4, inciso d: proteção eficaz dos representantes dos trabalhadores contra atos que possam prejudicá-los em razão de sua condição de representantes de trabalhadores ou de suas atividades em exercício de suas funções, sempre que os mesmos atuem conforme as leis, contratos coletivos ou outros acordos comuns em vigor.  


ARTIGO 12
Negociação coletiva

1. Os empregadores ou suas organizações representativas, inclusive os do setor público entes estatais na qualidade de empregadores, e as organizações representativas de trabalhadores, inclusive as do setor público, têm direito de negociar e celebrar convenções e acordos coletivos para regular as condições de trabalho, em conformidade com as legislações e práticas nacionais dos Estados Partes.

	EM ESTUDO:

Em estudo PPTP/2011. 
BRA/NAC: Consenso




2. Os Estados Partes comprometem-se a harmonizar os requisitos e condições formais para a celebração dos instrumentos coletivos de trabalho, de maneira a assegurar a celebração de convenções e acordos coletivos de trabalho de âmbito regional com aplicação e vigência nos Estados que neles estiverem representados por empresas ou sindicatos.
	EM ESTUDO:

Em estudo PPTP/2011. 

BRA/NAC: Não há consenso. 
BRA/EMP: Pela supressão deste dispositivo. Proposta incompatível com as normas constitucionais e infraconstitucionais que tratam da organização sindical e negociação coletiva no Brasil. 
TRAB (PPTB 2012) : Os Estado Partes comprometem-se a reconhecer os instrumentos coletivos de trabalho celebrados pelas organizações de trabalhadores e empregadores referidos no artigo 11 (anterior). 

EMP (PPTB 2012): Suprimir o item 2. 

ARG/GOV (PPTB 2012): Os Estado Partes se comprometem a facilitar mecanismos para fomentar o exercício da negociação coletiva em seus diferentes âmbitos, inclusive a nível regional. 


ARTIGO 13 

Greve

1. Os trabalhadores e as organizações sindicais têm garantido o exercício do direito de greve, observada as disposições nacionais vigentes em cada Estado Parte. 
Consenso. PPTU 2011

2. Os mecanismos de prevenção ou solução de conflitos ou a regulação deste direito não poderão impedir seu exercício ou desvirtuar sua finalidade. 
Consenso. PPTU 2011

ARTIGO 14

Promoção e desenvolvimento de procedimentos preventivos e de autocomposição de conflitos

Os Estados Partes comprometem-se a fomentar a criação de mecanismos válidos de autocomposição de conflitos individuais e coletivos de trabalho, mediante procedimentos independentes, imparciais e voluntários, visando a melhoria do clima organizacional e da harmonia no ambiente de trabalho; a diminuição do custo e do tempo de alongamento do conflito.

	EM ESTUDO:

Em estudo BRA/NAC – PPTU 2011.
BRA/NAC na reunião da Sessão Nacional de 27/09/12, sugere adotar a proposta da ARG/GOV, excluindo a parte final “Estos mecanismos no podrán menoscabar el ejercicio del derecho de huelga”. A redação passaria a ser então: 
“Os Estados Partes comprometem-se a fomentar a criação, mantenimiento y actualización de mecanismos de autocomposição para la prevencion y solucion de  conflitos individuais e coletivos de trabalho, mediante procedimentos independentes, imparciais, voluntarios, gratuitos y expeditivos, visando a melhoria do clima organizacional e da harmonia no ambiente de trabalho.”


ARTIGO 15

Diálogo social

1. Os Estados Partes comprometem-se a fomentar o diálogo social nos âmbitos nacional e regional, instituindo mecanismos efetivos de consulta tripartite permanente entre representantes dos governos e das organizações mais representativas de empregadores e de trabalhadores, a fim de garantir, mediante o consenso social, condições favoráveis ao desenvolvimento social, econômico e ambiental em bases sustentáveis. 

2. A consulta permanente, praticada sob bases efetivas do tripartismo previsto na Convenção 144 da OIT, deve permitir o exame conjunto de questões de interesse mútuo, a fim de alcançar, na medida do possível, soluções aceitas de comum acordo.

3. A consulta tem por objetivo geral incentivar a compreensão mútua e as boas relações entre as autoridades públicas e as organizações mais representativas de empregadores e de trabalhadores, bem como entre as próprias organizações, visando a promoção do diálogo social como elemento essencial para a consolidação de uma sociedade democrática, plural e justa. 

	EM ESTUDO:

Em estudo PPTU 2011. ARG/GOV apresentará nova proposta de redação. 

BRA/NAC: Mantém sua proposta de redação para todo artigo, por entender que melhor se adéqua às disposições vigentes nos Estados Partes.
ARG/GOV (PPTB 2012) : Nova redação para ponto 1: Os Estados partes se comprometem a fomentar o dialogo social nos âmbitos nacionais e regionais incluindo a celebração de acordos marcos e instituindo mecanismos efetivos de consulta tripartite permanente entre representantes dos governos e das organizações mais representativas de empregadores e de trabalhadores, com a finalidade de garantir, mediante consenso social, condições favoráveis ao desenvolvimento social, econômico e ambiental sobre bases sustentáveis e orientado ao alcance da justiça social e a melhora das condições de vida dos povos. 


CAPÍTULO IV

OUTROS DIREITOS

ARTIGO 24
Centralidad del Empleo en las Políticas Públicas 

PROPOSTA ARG/GOV

Los Estados Parte reafirman la centralidad del empleo en las políticas públicas  para lograr el desarrollo sostenible de la región. 

Consenso. PPTU 2011

ARTIGO 16
Fomento do emprego

Os Estados Partes comprometem-se a promover o crescimento econômico, a ampliação dos mercados interno e regional e a executar políticas ativas referentes ao fomento e criação do emprego, de modo a elevar o nível de vida e corrigir os desequilíbrios sociais e regional.

	EM ESTUDO: 

Em estudo PPTU 2011. ARG/GOV apresentará proposta

BRA/NAC: Mantém sua proposta de redação, por entender que melhor se adéqua às disposições legais vigentes nos Estados Partes.
ARG/GOV (PPTB 2012) Os Estados Partes comprometem-se a promover o crescimento econômico, a ampliação dos mercados interno e regional e a executar políticas ativas referentes ao fomento e criação do emprego de qualidade, de modo a elevar o nível de vida e corrigir os desequilíbrios sociais e regional. 

Se adotarão medidas para a preservação e formalização de postos de trabalho, a manutenção e promoção de micro, pequenas e medias empresas, o desenvolvimento da economia solidaria, a proteção social, proteção do salario mínimo vital e móvel e o fomento da negociação coletiva. 
Se executarão, ainda, políticas de emprego orientadas especificamente a grupos populacionais que apresentem dificuldades na inserção laboral. 




ARTIGO 17
Proteção dos desempregados

Os Estados Partes comprometem-se a instituir, manter e melhorar mecanismos ou sistemas de proteção contra o desemprego, compatíveis com as legislações e as condições internas de cada país, a fim de garantir a subsistência níveis de vida digna dos trabalhadores afetados pela desocupação involuntária e ao mesmo tempo facilitar o acesso destes a serviços de recolocação e a programas de requalificação profissional que facilitem seu retorno a um emprego ou a uma atividade produtiva. 

Consenso. PPTU 2011
BRA (PPTB 2012): apresentará nova redação para subsistência níveis de vida digna. 

ARTIGO 18
Formação profissional e desenvolvimento de recursos humanos

1. Todos os trabalhadores têm direito à educação, orientação, formação e qualificação profissional sistemática e permanente ao longo de sua vida laborativa. 
2. Os Estados Partes comprometem-se a instituir, com as entidades envolvidas que voluntariamente assim o desejem, serviços e programas de formação, qualificação e orientação profissional contínua e permanente, de maneira a permitir aos trabalhadores obter as qualificações exigidas para o desempenho de uma atividade produtiva, aperfeiçoar e reciclar atualizar os conhecimentos e habilidades, considerando fundamentalmente as modificações resultantes do progresso técnico. 
	EM ESTUDO:

Os itens 1 e 2 estão em estudo - PPTU 2011.
BRA/NAC na reunião de 27/09/12 concordou com a redação proposta pela ARG/GOV: 

1-Todos los trabajadores tienen derecho a la educación, orientación, formación y capacitación profesional sistemática y continua a lo largo de su vida laboral.

2- Los Estados Partes se comprometen a instituir, en consulta con las organizaciones mas representativas de trabajadores y empleadores, servicios y programas de formación u orientación profesional continua y permanente, de manera de permitir a los trabajadores obtener las calificaciones exigidas para el desempeño de una actividad productiva, perfeccionar y reciclar los conocimientos y habilidades, considerando fundamentalmente las modificaciones resultantes del progreso técnico.
ARG/GOV (PPTB 2012) Redação para o título: Formação profissional e desenvolvimento dos trabalhadores empregados e desempregados. 


3. Los Estados Parte se comprometen a implementar Servicios Públicos de Empleo instalando oficinas de empleo en sus territorios y adoptarán medidas destinadas a promover la articulación entre los programas y servicios de orientación, formación y capacitación profesional, las actividades de intermediación laboral, la protección de los desempleados y otros componentes del sistema público de empleo, con el objetivo de mejorar el acceso a los puestos de trabajo de los trabajadores.
	CONSENSO.  PPTU/2011. (adotada redação do art. 28 da proposta da Argentina, na forma acima transcrita). 


4. Los Estados Parte se comprometen a implementar Servicios Públicos de Empleo instalando oficinas de empleo en sus territorios y adoptarán medidas destinadas a promover la articulación entre los programas y servicios de orientación, formación y capacitación profesional, las actividades de intermediación laboral, la protección de los desempleados y otros componentes del sistema público de empleo, con el objetivo de mejorar el acceso a los puestos de trabajo de los trabajadores.

	CONSENSO.  PPTU/2011. (adotada redação do art. 29 da proposta da Argentina, na forma acima transcrita).
BRA/NAC na reunião da Sessão Nacional de 27/09/12 propõe a exclusão de todo o item 4, por ser idêntico ao item 3. 
TRAB (PPTB 2012): manter a redação da declaração vigente para item 4.

ARG/GOV(PPTB 2012) : revisar o consolidado item 3 e 4. 




ARTIGO 19

Saúde e segurança no trabalho

X. Todos os trabalhadores têm direito a uma proteção adequada no que se refere às normas de proteção ao trabalho e ao ambiente de trabalho.
Este item deve ser incorporado ao texto deste artigo, conforme aprovado na PPTU 2011).  

1. As instituições governamentais responsáveis pelo sistema de segurança e saúde do trabalho no país deverão criar canais permanentes de consulta às representações de trabalhadores e empregadores que permitam a participação efetiva dos mesmos na elaboração, planejamento, implementação e avaliação de políticas nacionais de saúde do trabalho.

2. O sistema de segurança e saúde deverá:

a)
dispor de mecanismos de notificação compulsória dos acidentes e doenças ocupacionais que permitam a elaboração de estatísticas anuais sobre a matéria, devendo estar disponíveis ao conhecimento do público interessado;

b)
prever medidas de orientação, educação e formação, disponíveis aos trabalhadores, empregadores e profissionais da área, bem como às suas representações, envolvendo os riscos presentes nos locais de trabalho e as medidas preventivas adequadas;

c)
promover a participação de trabalhadores e empregadores, no âmbito das empresas, com o objetivo de prevenir acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de modo a tornar compatível permanentemente o trabalho com a preservação da vida e a promoção da saúde do trabalhador;

d)
criar mecanismos de proibição, substituição ou de controle adequados sempre que forem utilizadas substâncias cancerígenas;

e)
desenvolver deveres e direitos que mantenham informados os trabalhadores sobre os riscos presentes nos diversos processos de trabalho e as medidas adotadas para seu controle ou eliminação.

3. A legislação e as práticas nacionais deverão: 

a)
estabelecer mecanismos que garantam aos trabalhadores a utilização de máquinas e equipamentos seguros; 

b)
desenvolver procedimentos para que as empresas não utilizem operações e processos de trabalho que gerem acidentes e doenças; e

c)
garantir que os trabalhadores se recusem a desenvolver suas atividades laborativas sempre que houver condição de risco grave ou iminente a sua segurança ou saúde.

4. Na adoção de medidas de proteção contra os riscos ocupacionais, o sistema de segurança e saúde do trabalho deverá criar condições que privilegiem as ações de caráter coletivo. Quando as medidas coletivas não forem suficientes para a eliminação dos riscos ou enquanto estiverem sendo implantadas ou em situações de emergência, as empresas deverão fornecer aos trabalhadores, gratuitamente, equipamentos de proteção individual adequados aos riscos e em perfeito estado de conservação e funcionamento.

5. As empresas instaladas em diversos países do MERCOSUL deverão praticar as mesmas condições de segurança e saúde para seus trabalhadores previstas nesta Declaração/Protocolo.

	EM ESTUDO:
Em estudo PPTU 2011. Esse artigo estava em estudo em razão da necessidade de verificação dos artigos 16 e 17 da Convenção 155 em relação ao item 1 do art. 16 da proposta da ARG. Todavia, essa verificação não se faz necessária, em razão do documento sobre o tema aprovado em 2004 (Resolução GMC). A redação dada ao artigo é idêntica a do documento em questão.
BRA/NAC na reunião da Sessão Nacional de 27/09/12 entendeu por manter sua proposta de redação, vez que de acordo com o citado documento sobre o tema aprovado em 2004 pelo GMC.
URU/GOV (PPTB 2012): propõe trocar no item 2, alínea d: “substâncias cancerígenas” por “substâncias nocivas para a saúde dos trabalhadores.” 


ARTIGO 20 
Inspeção do trabalho

1. Todos os trabalhadores têm direito a uma proteção adequada no que se refere às normas de proteção ao trabalho e ao ambiente de trabalho. 
Consenso – PPTU 2011.  Mas, este item passou a compor o art. 19.  
2. Os Estados Partes comprometem-se a instituir e a manter serviços de inspeção do trabalho, com o propósito de assegurar, em seus respectivos territórios, a aplicação das disposições legais e regulamentares, incluindo as convenções internacionais ratificadas, as convenções e acordos coletivos de trabalho e as Decisões/Mercosul/CMC nºs 32 e 33, de 2006, no que concerne à proteção dos trabalhadores e às condições de trabalho.

Consenso. PPTU 2011. Este passar a ser o art. 20, pois o item 1 passou para o art. 19.  

ARTIGO 21

Seguridade social

1. Os trabalhadores têm direito à seguridade social, nos níveis e condições previstos nas respectivas legislações nacionais, observado, quanto aos trabalhadores dos Estados Partes, o Acordo Multilateral de Seguridade Social do MERCOSUL 
2. Os Estados Partes comprometem-se a garantir, mediante políticas públicas articuladas e universais, uma rede mínima de proteção social a seus habitantes, independentemente de sua nacionalidade, frente às contingências sociais adversas, especialmente as motivadas por enfermidade, deficiência, invalidez, velhice e morte. 

Consenso. PPTU 2011 (adotada a redação do item 1 do art. 30 da proposta da ARG/GOV).

CAPÍTULO V

APLICAÇÃO E SEGUIMENTO

ARTIGO 22

Comissão Sociolaboral do MERCOSUL

1. Os Estados Partes comprometem-se a respeitar os direitos fundamentais inscritos nesta Declaração/Protocolo e a promover sua aplicação em conformidade com a legislação e as práticas nacionais, as convenções internacionais do trabalho ratificadas, os contratos, convenções e acordos coletivos de trabalho e os atos normativos do MERCOSUL pertinentes a estes direitos fundamentais. Para o atendimento desses objetivos, os Estados Partes mantêm, como parte integrante desta Declaração/Protocolo, a Comissão Sociolaboral do MERCOSUL, órgão tripartite, auxiliar do Grupo Mercado Comum, que tem caráter promocional e não sancionador, dotado de instâncias nacionais e regional, com o objetivo de fomentar e acompanhar a aplicação deste instrumento.
EM ESTUDO:

Em estudo pela ARG/GOV, ARG/TRAB e BRA/NAC - PPTA 2012.
BRA/NAC: Na reunião da Sessão Nacional de 27/09/12, BRA/NAC sugere dividir este item em 2 itens, da seguinte forma:

1. Os Estados Partes comprometem-se a respeitar os direitos fundamentais inscritos nesta Declaração/Protocolo e a promover sua aplicação em conformidade com a legislação e as práticas nacionais, as convenções internacionais do trabalho ratificadas, os contratos, convenções e acordos coletivos de trabalho e os atos normativos do MERCOSUL pertinentes a estes direitos fundamentais. 

X. Para o atendimento desses objetivos, os Estados Partes mantêm, como parte integrante desta Declaração/Protocolo, a Comissão Sociolaboral do MERCOSUL, órgão tripartite, auxiliar do Grupo Mercado Comum, que tem caráter promocional e não sancionador, dotado de instâncias nacionais e regional, com o objetivo de fomentar e acompanhar a aplicação deste instrumento.

[2. Os Estados Partes comprometem-se a harmonizar os requisitos e condições formais para a celebração dos instrumentos coletivos de trabalho, de maneira a assegurar a celebração de convenções e acordos coletivos de trabalho de âmbito regional com aplicação e vigência nos Estados que neles estiverem representados por empresas ou sindicatos.]

	EM ESTUDO:

Em estudo pela ARG/GOV, ARG/TRAB e BRA/NAC - PPTA 2012.
BRA/NAC na reunião da Sessão Nacional de 27/09/12 sugeriu excluir item do art. 22, por já estar contemplado no art. 12 que trata da negociação coletiva. Ressalta-se que a inclusão deste item, mesmo no art. 12 (da negociação coletiva) não foi objeto de consenso no BRA/NAC, por BRA/EMP entende ser incompatível com a legislação nacional.   


3. A Comissão Sociolaboral do MERCOSUL manifestar-se-á por consenso dos três setores, e terá as seguintes atribuições e responsabilidades:

a)
definir e desenvolver permanentemente metodologias orientadas a promover a difusão, uso e efetivo cumprimento da Declaração/Protocolo, bem como avaliar as repercussões socioeconômicas do instrumento;

b)
examinar, comentar e encaminhar os relatórios periódicos, cujos temas devem ser previamente definidos no âmbito regional da comissão, preparados pelos Estados Partes.;

c)
analisar os relatórios apresentados periodicamente pelos Estados Partes sobre o cumprimento dos direitos e compromissos inscritos na Declaração/Protocolo;

d)
elaborar, com base nos supracitados relatórios, análises, diagnósticos, informes e relatórios a respeito da situação dos Estados Partes, tomados individualmente e/ou como Bloco, em face dos direitos e compromissos constantes da Declaração/Protocolo;

e)
formular planos, programas de ação e recomendações tendentes a fomentar a aplicação e o cumprimento da Declaração/Protocolo e submetê-los ao GMC para aprovação e encaminhamento às autoridades e esferas nacionais e regional competentes; 

f)
examinar observações, consultas, dúvidas, reclamações e dificuldades concernentes à aplicação e cumprimento da Declaração/Protocolo e proporcionar os esclarecimentos e orientações necessárias;

g)
examinar e apresentar as propostas de modificação da Declaração/Protocolo e lhes dar o encaminhamento devido.

h)
examinar reclamações apresentadas por organizações representativas de trabalhadores e empregadores por descumprimento de quaisquer direitos contidos nesta Declaração/Protocolo.
	EM ESTUDO :

Em estudo pela ARG/GOV, ARG/TRAB e BRA/NAC - PPTA 2012.
Item 3: BRA/EMP: Pela exclusão da palavra “reclamações” da letra “f” e pela exclusão de toda letra “h”. O art. 14 do Regulamento Interno da Comissão não prevê esse instituto, apenas dispõe sobre o exame de dúvidas, observações e consultas. 

Não há consenso BRA/NAC. 



3. As formas e mecanismos de encaminhamento dos assuntos acima listados, bem como o modo de interação das instâncias nacionais e regional da Comissão Sociolaboral do MERCOSUL, serão adotados pelos regulamentos internos das ditas instâncias na forma prevista no art. 27.

4. O exame das observações, consultas, dúvidas e reclamações a que se referem as letras “c”, “d”, “f” e “g” do item 2 deverão atender os procedimentos que se seguem: 
a)
encaminhamento à comissão regional, que remeterá para prévio exame à comissão nacional do respectivo Estado Parte;

b)
não havendo consenso na seção nacional da comissão, a solicitação será devolvida, instruída das razões apresentadas pelos setores presentes na forma do Regulamento, para exame da comissão regional;

c) após a discussão regional, a decisão será remetida ao Grupo Mercado Comum. Não havendo decisão, serão submetidas à Comissão Técnico-Trabalhista para decisão. 
	EM ESTUDO :

Em estudo pela ARG/GOV, ARG/TRAB e BRA/NAC - PPTA 2012.
Item 4: BRA/EMP: Pela exclusão da palavra “reclamações” e da letra “g” a que se refere o “caput”. O art. 14 do regulamento Interno da Comissão não prevê esse instituto, apenas dispõe sobre o exame de dúvidas, observações e consultas. 

Não há consenso BRA/NAC. 
BRA/NAC na reunião da Sessão Nacional de 27/09/12 propõe a supressão da parte final da letra “c”: “Não havendo decisão, serão submetidas à Comissão Técnico-Trabalhista para decisão.”



5. Os Estados Partes que firmam o presente Declaração/Protocolo recomendam ao GMC a constituição de uma Comissão Técnico-Jurídica a ser composta por juristas indicados pelos Estados, mediante prévia consulta e concordância dos setores representados, que adotará decisões de natureza técnica, tendo em vista o conteúdo deste Declaração /Protocolo, as convenções internacionais do trabalho ratificadas e a legislação nacional aplicável. 
6. As formas e mecanismos de encaminhamento dos assuntos acima listados serão definidos pelos regulamentos internos, nacionais e regional.  

	EM ESTUDO:

Em estudo pela ARG/GOV, ARG/TRAB e BRA/NAC - PPTA 2012.
BRA/EMP: Pela supressão destes itens na forma originalmente proposta. 

Proposta BRA/NAC da reunião da Sessão Nacional de 27/09/12: elaborar proposta no sentido de compilar os itens 5 e 6, sem a previsão de Comissão Técnico-Trabalhista, mas de grupos de trabalho, conforme o disposto no art. 4º, g, do Regulamento Interno.

“5. A Comissão Sociolaboral do Mercosul pode criar, por tempo determinado, grupos de trabalho em seu âmbito para a realização de tarefas específicas, de caráter técnico, tendo por base as convenções internacionais ratificadas e as legislações nacionais aplicáveis.”



ARTIGO 23 
Relatórios dos Estados Partes

Os Estados Partes deverão elaborar, por intermédio de seus ministérios do trabalho e em consulta com as organizações mais representativas de empregadores e de trabalhadores, memórias anuais sobre: 

a) informação  sobre a normativa vigente e práticas nacionais relacionadas à implementacão de princípios, direitos e compromissos enunciados nesta  Declaracão/Protocolo.
b) a indicação de políticas, programas e ações adotados pelos Estados Partes para levar a cabo o cumprimento dos direitos e compromissos da Declaração/Protocolo; 

c) a análise dos efeitos resultantes da aplicação da Declaração/Protocolo na promoção do trabalho decente e produtivo nos Estados Partes, em especial na melhoria das condições de trabalho e de vida dos trabalhadores;

d) o relato das dificuldades e obstáculos enfrentados na aplicação da Declaração/Protocolo;

e) a indicação de medidas tendentes a aprimorar a Declaração/Protocolo e impulsionar seu cumprimento.

Consenso. PPTA/2012
ARTIGO 24
Reuniões

 A Comissão Sociolaboral do MERCOSUL deverá reunir-se ordinariamente, no mínimo, duas vezes ao ano para analisar os relatórios elaborados pelos Estados Partes e preparar relatório e projetos de recomendação a serem elevados ao Grupo Mercado Comum.

Consenso. PPTA/2012

ARTIGO 25 

Âmbito de aplicação

Os Estados Partes ressaltam que esta Declaração/Protocolo e seu mecanismo de seguimento não poderão ser invocados nem utilizados para outros fins que os neles previstos, vedada, em particular, sua aplicação a questões comerciais, econômicas e financeiras.

	EM ESTUDO:

Em estudo BRA/EMP. PPTA/2012
BRA/NAC: Concorda com a proposta dos itens 1, 2 e 3 da ARG:

1- Esta Declaración se aplica a todos habitantes de los Estados Parte del MERCOSUR. 

2- Os Estados Partes comprometem-se a respeitar os direitos inscritos nesta Declaração e a promover sua aplicação em conformidade com as convenções internacionais ratificadas, atos normativos do MERCOSUL a ela pertinentes, a legislação e demás práticas nacionais y  convenções e acordos coletivos do trabalho. 

3- Os Estados Partes ressaltam que esta Declaração e seu mecanismo de seguimento não poderão ser invocados nem utilizados para outros fins que os neles previstos, vedada, em particular, sua aplicação a questões comerciais, econômicas e financeiras. 

BRA/NAC. Não houve consenso no item 4. BRA/EMP não concorda com a redação do item 4 da proposta da ARG/GOV: 

4- Sin perjuicio de lo establecido en el inciso anterior, los Estados parte, por medio de los Órganos que correspondan, tendrán en cuenta los incumplimientos al presente instrumento, al momento de adjudicar beneficios derivados de las políticas del FOCEM, de apoyo a las MIPYMES, o de otras similares. 
BRA/TRAB apresentou proposta de redação, como combinado na reunião da Sessão Nacional de 27/09/12, com o seguinte teor: 

Sem prejuízo do estabelecido no inciso anterior, os Estados Parte, velarão para que todas as pessoas físicas e jurídicas que participem de projetos do MERCOSUL, que disponham de financiamento, comprovem a não existência de pendências jurídicas que colidam com os direitos expressos nessa Declaração. 
BRAS/EMP também não concorda com a proposta de redação sugerida pelo BRA/TRAB, propondo a supressão do item. A proposta está contrária ao que foi decidido na Conferência Internacional do Trabalho de 2012. 



CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

ARTIGO 26
Orçamento

Para garantir e incrementar o funcionamento da Comissão Sociolaboral, os Estados Partes que firmam a presente Declaração/Protocolo recomendam ao GMC a definição de uma rubrica própria no orçamento anual do MERCOSUL.

	EM ESTUDO:

Em estudo pela ARG/GOV. PPTA/2012.




ARTIGO 27 

Regulamento interno

1. A Comissão Sociolaboral do MERCOSUL, em suas instâncias nacionais e regional, adaptará, por consenso, seus regulamentos internos, naquilo que não for compatível com a Declaração/Protocolo revisada, submetendo-os à aprovação do Grupo Mercado Comum.

2. A adaptação mencionada no item 1 deste artigo deverá ocorrer no prazo de um ano, prorrogável por igual período, a contar da data de assinatura da Declaração/Protocolo revisada. 

Consenso. PPTA/2012
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